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ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0020345-19.2014.815.2001.
ORIGEM: 2.ª Vara da Família da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Cláudio Brito Maciel.
ADVOGADO: Amanda de Alcântara Andrade.
APELADO: Lizete Santos Maciel.
ADVOGADO: Fátima Maria de Andrade Santos.

EMENTA:  EXONERAÇÃO  DE  ALIMENTOS. EX-CÔNJUGE.  ALEGADA
MODIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DO ALIMENTANTE TENDO EM VISTA A
REDUÇÃO DOS RENDIMENTOS COM A APOSENTADORIA, CONSTITUIÇÃO
DE NOVA FAMÍLIA E INJUSTIÇA NA PERPETUAÇÃO DOS ALIMENTOS.
COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DOS ALIMENTOS
E  DEMONSTRAÇÃO  DA  INOCORRÊNCIA  DE  MODIFICAÇÃO  DAS
CONDIÇÕES  EM FACE DA CONSTITUIÇÃO DE NOVA FAMÍLIA QUE JÁ
EXISTIA À ÉPOCA DA FIXAÇÃO DOS ALIMENTOS. IMPROCEDÊNCIA DO
PEDIDO.  APELAÇÃO. REAFIRMAÇÃO  DOS  ARGUMENTOS
VESTIBULARES NAS RAZÕES DE APELO. CONTRARRAZÕES REPISANDO
AS  CONTRARIEDADES  ESPOSADAS  NA  CONTESTAÇÃO.  PARECER
MINISTERIAL  PELO  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  PENSÃO
ALIMENTÍCIA FIXADA EM PERCENTUAL QUE ACOMPANHA A REDUÇÃO
DOS  RENDIMENTOS  DO  ALIMENTANTE.  ARGUMENTO  INSUFICIENTE
PARA JUSTIFICAR A EXONERAÇÃO. PREEXISTÊNCIA DA NOVA FAMÍLIA
AO  TEMPO  DA  FIXAÇÃO  DOS  ALIMENTOS.  JUSTIFICATIVA  QUE  NÃO
SUSTENTA O PEDIDO DE EXONERAÇÃO. PROVA DE QUE AO TEMPO DO
DIVÓRCIO,  DECORRIDOS  VINTE  E  DOIS  ANOS  DA  SOCIEDADE
CONJUGAL, NÃO TINHA MAIS A MULHER CONDIÇÕES DE REINGRESSAR
NO  MERCADO  DE  TRABALHO,  RESTANDO  DEMONSTRADA  A
NECESSIDADE  DE  CONTINUIDADE  DO  PENSIONAMENTO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1.  Fixados  os  alimentos  em  percentual  sobre  os  ganhos,  o  decréscimo  nos
vencimentos do alimentante, por si só não é causa de exoneração de alimentos.

2. A constituição de nova família desde a época da fixação dos alimentos, não pode
ser invoca como argumento para a exoneração.

3. Demonstrado pela ex-mulher que durante vinte e dois anos labutou como dona de
casa,  que  passou  a  receber  pensão  do  ex-marido  como  forma  única  de  sua
manutenção, e que continua necessitando dos alimentos, porquanto idosa e doente,
sem capacidade de ingressar no mercado de trabalho, deve ser julgado improcedente o
pedido de exoneração de alimentos.

Visto,  relatado  e  discutido  o  presente  procedimento  referente  à  Apelação
interposta por Cláudio Brito Maciel contra a Sentença prolatada pelo Juízo de Direito



da 2.ª Vara da Família da Comarca da Capital, nos autos do processo da Ação de
Exoneração de Alimentos por ele interposta contra Lizete Santos Maciel.

ACORDAM os eminentes Desembargadores componentes desta 4.ª Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, acompanhando
o voto do Relator, em negar provimento ao Apelo.

VOTO.

Cláudio Brito Maciel, por sua Advogada, interpôs Apelação, f.90, contra a
Sentença,  f.  86/89, prolatada pelo Juízo da 2.ª  Vara da Família da Comarca desta
Capital, nos autos do processo da Ação de Exoneração de Alimentos por ele intentada
em face de sua ex-mulher Lizete Santos Maciel, que julgou improcedente o pedido
de exoneração, ao fundamento de que como os alimentos foram fixados em percentual
sobre a remuneração do alimentante, a redução dos valores por ele percebidos com a
aposentadoria teriam os mesmos reflexos na pensão, não sendo causa de redução, e de
que a constituição de nova família, por ele alegado como segundo argumento para
obtenção  da  exoneração,  também  não  representava  motivo  para  atendimento  do
pedido, uma vez que ao ser fixada a pensão a nova família já existia.

Em  suas  razões  recursais,  f.  91/94,  alegou  que  comprovou  a  sua
impossibilidade de continuar arcando com o pagamento da pensão à ex-esposa, dado
ao fato de haver reduzido as suas rendas com a aposentaria e com os novos encargos
familiares assumidos, e que não se demonstra justo a continuidade do pagamento da
pensão, paga por mais de doze anos, fato que levou à acomodação da pensionada, o
que contraria o entendimento jurisprudencial majoritário, pugnando pelo provimento
do Apelo para que seja julgado procedente o pedido de exoneração dos alimentos.

Contrarrazoando,  f.  96/98,  a  Apelada  argumenta  que  o  Apelante  não
demonstrou a  alegada alteração substancial  de suas condições  financeiras para ser
exonerado dos alimentos, não sendo razoável que decaia de seu direito de receber
pensão do ex-marido, para se valer do beneficio de pensão a ser requerido ao INSS,
tendo restado demonstrado nos autos que não tem condições de arcar com a própria
subsistência.

O  Ministério  Público  em  segundo  grau  opinou  pelo  desprovimento  do
Apelo, ao fundamento de que o Magistrado se ateve à prova dos autos, não havendo
restado demonstrada a alteração nas condições financeiras do Apelante para justificar
a exoneração pretendida, Parecer de f. 107/110.

É o Relatório.

A mudança ocorrida na remuneração do Apelante com a sua aposentadoria,
tendo em vista  haver  a pensão sido fixada em percentual  sobre sua remuneração,
como bem ressaltado pelo Juízo, não enseja a exoneração dos alimentos.

No que diz respeito à alegação de constituição de nova família,  também
como evidenciado pelo Sentenciante, este encargo já existia à época da fixação dos
alimentos, motivo pelo qual não pode ser invocado como argumento para a pretensão
autoral.



O fato de a Apelada permanecer recebendo alimentos por mais de dez anos,
também não socorre o Recorrente, uma vez que, como alegado na contestação, e não
contestado, viveram juntos por vinte  e dois anos,  tendo ela sempre se dedicado à
família como esposa do lar, fato que inviabiliza a maioria das mulheres a reingressar
ou ingressar no mercado de trabalho, restando demonstrado que hoje, aos setenta e
quatro anos de idade, doente, e sem a visão perfeita, não reúne mais condições para
fazê-lo, sendo, nesse caso, ônus do ex- cônjuge a manutenção do outro.

Posto isto, em harmonia com o Parecer Ministerial, nego provimento ao
Apelo.

É o Voto. 

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 15 de março de 2016,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Excelentíssimo Dr. Gustavo Leite Urquiza (Juiz convocado, com jurisdição limitada,
para substituir o Exmo. Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) e
o Exmo. Des. João Alves da Silva. Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


